
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 844971 - PR (2023/0280778-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCOS DA SILVA BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO USO DE DOCUMENTOHABEAS CORPUS. 
FALSO. AGRAVANTE DEVIDAMENTE CITADO POR OFICIAL DE
JUSTIÇA. CONSTITUIÇÃO DE DEFENSOR. AUSÊNCIA. NOMEAÇÃO DE
DEFESA DATIVA. MUDANÇA DE ENDEREÇO. COMUNICAÇÃO AO
JUÍZO. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Preceitua o § 2º do art. 396-A do CPP que, "Não apresentada a resposta
no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz
nomeará defensor para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10
(dez) dias".
2. Consta dos autos que o agravante foi validamente citado, "apresentou
ciência de todo conteúdo do mandado e cópias integrantes e aceitou a

No entanto, "contrafé". com a ausência de apresentação de defesa técnica,
a autoridade apontada como coatora agiu de acordo com o estabelecido no
artigo 396-A, § 2º, do Código de Processo Penal e nomeou defesa dativa".
É dizer, a nomeação da defesa dativa se perfectibilizou ante a recalcitrância
do agravante em contatar patrono bastante a exercer seu mister, não
podendo tal ônus ser transferido à autoridade judiciária, ainda que a defesa
alegue que "o único advogado criminalista de Foz do Iguaçu é este

(e-STJ fl. 392)  de modo que "impetrante" ,  não prospera o argumento de que
o Paciente já contava com a representação do Impetrante como seu
Defensor em autos diversos e, por isso, a autoridade coautora o deveria ter
intimado acerca dos presentes autos". 
3. Dessarte, "A nomeação se deu em virtude de comportamento do próprio
paciente, que não indicou nos autos seu novo endereço. Assim, há
manifesta contradição entre o direito arguido pelo paciente e seu anterior
comportamento processual, circunstância que vai de encontro ao princípio
da boa-fé objetiva, na perspectiva do subprincípio da vedação aos

" (AgRg nocomportamentos contraditórios (venire contra factum proprium)
HC n. 687.010/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .).14/6/2022 20/6/2022

4. "No caso, constatado o descumprimento da obrigação de manter seu
endereço atualizado nos autos, conforme verificado pessoalmente por
oficial de justiça ao tentar realizar a sua intimação no endereço declarado,
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decidiu acertadamente o Magistrado singular ao decretar a revelia do
Acusado e determinar o prosseguimento do processo sem a sua presença" 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.079.875/PR, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .).2/8/2022 12/8/2022

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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decidiu acertadamente o Magistrado singular ao decretar a revelia do
Acusado e determinar o prosseguimento do processo sem a sua presença" 
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5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS DA SILVA
BEZERRA contra decisão de minha lavra assim relatada:

Trata-se de  com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus
MARCOS DA SILVA BEZERRA apontando como autoridade coatora o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ (HC n. 0020112-
66.2023.8.16.0000).

Consta dos autos que o paciente "foi condenado, pelo crime de uso de
documento falso, à pena privativa de liberdade de 7 anos, 8 meses e 4 dias
de reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 207 dias-

" (e-STJ fl. 384).multa

Impetrado no Tribunal de origem, a ordem foi denegada, noshabeas corpus 
termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 384):

 COM PEDIDO LIMINAR. CRIMES CONTRA A FÉHABEAS CORPUS
PÚBLICA. FALSIDADE IDEOLÓGICA E FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO
PÚBLICO (ART. 297 E ART. 299 DO CP). ALEGADO CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE NULIDADE NA
DECRETAÇÃO DA REVELIA DO PACIENTE. NÃO ACOLHIMENTO.
PACIENTE QUE, CITADO REGULARMENTE, MUDOU-SE DE ENDEREÇO
SEM COMUNICAR AO JUÍZO. APLICAÇÃO ESCORREITA DO ART. 367 DO
CPP. CONSTRANGIMENTO NÃO CARACTERIZADO. ORDEM
CONHECIDA E DENEGADA.

No presente , sustenta a defesa "writ que o juízo sentenciante coator, mesmo
ciente de que o paciente possuía defensor constituído, não intimou. Salienta-
se que muito embora só tenha indicado o primeiro nome do defensor, o
único advogado criminalista de Foz do Iguaçu-PR é este impetrante que ao
final assina, sendo do conhecimento da autoridade coatora. Inclusive, há
outro processo crime perante o mesmo juízo, sendo cadastrado sob o nº
0003623-29.2021.8.16.0030 onde figura como réu o paciente e o advogado

" (e-STJ fl. 5).o impetrante

Insurge-se contra a decisão que decretou a revelia, asseverando que,
apesar de o paciente não ter sido localizado, responde a outros dois
processos, sendo que, em um deles, compareceu a todos os atos do
processo. Pontua que "a autoridade coatora tinha ciência de que o paciente
respondia a outro processo naquela própria Vara, inclusive que meses antes

" (e-STJ fl. 9).havia comparecido
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Busca, inclusive liminarmente, seja anulada "a decisão que decretou a
REVELIA, bem como os atos posteriores, revogando a prisão, nos termos da

" (e-STJ fl. 10).fundamentação

 
Nas razões do presente agravo regimental, o agravante reitera os termos já

apresentados na petição inicial da impetração.

Postula, ao final, seja o presente recurso recebido e regularmente
processado com a reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação da matéria
pelo colegiado da Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não abala os fundamentos da decisão recorrida.

Cumpre consignar, inicialmente, que, nos moldes do art. 563 do Código de
Processo Penal, nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resultar danos às
partes. Nessa toada, é evidente que a tipicidade dos atos processuais funciona
somente como instrumento para a correta aplicação do direito.

Sendo assim, eventual desrespeito às formalidades prescritas em lei apenas
deverá acarretar a invalidação do ato processual quando a finalidade para a qual foi
instituída a forma for comprometida pelo vício. Conclusivamente, somente a atipicidade
relevante, bastante a evidenciar dano concreto às partes, autoriza o reconhecimento
do vício.

Como bem destacado na decisão agravada, a aventada nulidade foi
afastada no acórdão objurgado com o seguinte fundamento (e-STJ fls. 385/387):

Consta dos autos que, após o recebimento da denúncia, em 28 de abril de
2021 (mov.30), o Paciente foi devidamente citado por Oficial de Justiça em
08 de julho de 2021 (mov. 63.1 – 1º Grau Projudi),ocasião em que informou
ao Meirinho “[...] que seu advogado é o Dr. Yan, não sabendo informar o”.
nome completo

Logo após, em 20 de julho de 2021, foi certificado nos autos o decurso do
prazo (mov. 66.1 – 1º Grau Projudi) para apresentação da resposta à
acusação.

Assim sendo, o Juízo a quo nomeou advogado dativo para o Paciente, o
qual apresentou, nos autos, a defesa escrita (mov. 71.1 – 1º Grau).

Em seguida, designou-se a audiência de instrução e julgamento, na qual o
Paciente não compareceu(mov. 87.1 – 1º Grau), pois não localizado nos
endereços outrora fornecidos no presente feito, onde havia sido devidamente
citado.

Ressalto que não há nos autos qualquer manifestação do Paciente acerca
de sua mudança de endereço.
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Após as alegações finais apresentadas pela defensora dativa (mov. 107.1 –
1º Grau), proferiu-se a sentença penal condenatória (mov. 109.1 – 1º Grau),
da qual o Paciente foi intimado via edital (mov.128.1 – 1º Grau).
Posteriormente ao trânsito em julgado da sentença (137.1 – 1º Grau),
expediu-se o mandado de prisão e o Paciente foi preso em 1º de abril de
2023 (mov. 139 – 1º Grau). Em 3 de abril de 2023, o ora Impetrante acostou
a procuração outorgada pelo Paciente para sua representação no feito (mov.
140.2 – 1º Grau).

Pois bem.

Em que pese os argumentos trazidos pelo Impetrante, denota-se dos autos
não restar evidenciado nenhum constrangimento ilegal que enseje a
concessão da ordem para anulação dos atos processuais realizados – e
plenamente válidos –, tendo em vista que a citação por Oficial de Justiça foi
idônea, de modo que o Paciente apresentou ciência de todo conteúdo do
mandado e cópias integrantes e aceitou a contrafé.

De mesmo modo, não prospera o argumento de que o Paciente já contava
com a representação do Impetrante como seu Defensor em autos diversos e,
por isso, a autoridade coautora o deveria ter intimado acerca dos presentes
autos.

Caberia ao Paciente comunicar sua Defesa para que essa se manifestasse
nos autos.

In casu, com a ausência de apresentação de defesa técnica, a autoridade
apontada como coatora agiu de acordo com o estabelecido no artigo 396-A,
§ 2º, do Código de Processo Penal e nomeou defesa dativa. No que tange à
decretação da revelia, essa fora feita de maneira escorreita pelo Juízo posto
que a quo, o Paciente mudou seu endereço e não comunicou ao juízo, o
que, conforme preceitua o art. 367 do Código de Processo Penal, é de sua
atribuição. (Grifei.)

 
Destaquei que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no

sentido de ser "[...] obrigação do réu manter atualizado o seu endereço nos autos do
processo do qual tem ciência tramitar em seu desfavor, não havendo qualquer nulidade

"quando, ao não ser localizado, o Juízo procede à citação/intimação por edital. [...]
(AgRg no HC n. 726.326/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).22/3/2022 28/3/2022

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. PARECER
OPINATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO
INDEPENDÊNCIA JUDICIAL. MUDANÇA DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÃO AO JUÍZO DE ORIGEM. REVELIA. NULIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. ART. 367 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O parecer opinativo do Ministério Público Federal nesta Corte Superior
não vincula o provimento jurisdicional a ser proferido, sob pena de se negar
a independência judicial. Ademais, conforme a jurisprudência pacífica do
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Supremo Tribunal Federal, é constitucional o art 385 do Código de Processo
Penal, que autoriza o juiz a proferir decisão condenatória contra pedido do
órgão acusador (HC n. 185.633SP, Rel. Ministro EDSON FACHIN, Segunda
Turma, julgado em ), disposição que se aplica, mutatis mutandis,24/02/2021
à rejeição das alegações nulidade do Parquet.

2. O art. 367 do Código de Processo Penal determina expressamente que o
processo seguirá sem a presença do acusado que, no caso de mudança de
residência, não comunicar o novo endereço ao juízo. Não há, portanto,
obrigatoriedade de publicação de edital ou de realização de diligências
voltadas à localização do paradeiro do acusado que, devidamente citado,
alterou seu endereço sem comunicar novo local onde poderia ser encontrado.

3. Admitir que o descumprimento, pelo Réu, do seu dever processual de
manter atualizado o endereço nos autos implicasse a decretação de nulidade
dos atos processuais subsequentes significaria permitir que ele se
beneficiasse de conduta irregular própria, o que é vedado pelo art. 565 do
Código de Processo Penal.

4. No caso, constatado o descumprimento da obrigação de manter seu
endereço atualizado nos autos, conforme verificado pessoalmente por oficial
de justiça ao tentar realizar a sua intimação no endereço declarado, decidiu
acertadamente o Magistrado singular ao decretar a revelia do Acusado e
determinar o prosseguimento do processo sem a sua presença.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.079.875/PR, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 12/8/2022

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

 1. NULIDADE DO MANDADO DE INTIMAÇÃO. INDEVIDACORPUS.
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. 2. PACIENTE NÃO ENCONTRADO. NOMEAÇÃO DE
DEFENSOR DATIVO. ALEGADA NULIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO.
MUDANÇA DE ENDEREÇO. NÃO COMUNICAÇÃO. VERNIRE CONTRA
FACTUM PROPRIUM. 3. DEFESA DEFICIÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
DIVERGÊNCIA DE ESTRATÉGIAS. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
SÚMULA 523/STF. 4. DOSIMETRIA DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS CONCRETAMENTE VALORADAS. CRIME DE ROUBO.
EXCESSIVA VIOLÊNCIA. 5. CAUSA DE AUMENTO. PATAMAR ACIMA DO
MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 6. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A alegação da defesa, no sentido de que constou o nome errado no
mandado de intimação do paciente, se trata de indevida inovação recursal
que, além de não constar da petição inicial do habeas corpus, não foi
examinada pelas instâncias ordinárias. Dessa forma, não é possível
conhecer da alegação em agravo regimental, quer em razão da preclusão
consumativa, quer em virtude da supressão de instância.

2. O próprio impetrante afirma que o advogado constituído à época, após
intimado, não apresentou alegações finais, o que levou o Magistrado de
origem a determinar a intimação do paciente para constituir outro causídico.
No entanto, consta que o paciente não foi encontrado, em virtude de ter
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mudado de endereço, motivo pelo qual foi nomeado defensor dativo. A
nomeação se deu em virtude de comportamento do próprio paciente, que
não indicou nos autos seu novo endereço. Assim, há manifesta contradição
entre o direito arguido pelo paciente e seu anterior comportamento
processual, circunstância que vai de encontro ao princípio da boa-fé objetiva,
na perspectiva do subprincípio da vedação aos comportamentos
contraditórios (venire contra factum proprium).

3. No que concerne à alegada deficiência da defesa do defensor dativo,
prevalece no STJ o entendimento no sentido de que a mera discordância
dos novos causídicos com eventuais estratégias utilizadas pelos advogados
que os precederam não tem o condão de revelar deficiência na atuação
anterior, não havendo se falar, portanto, em nulidade. Ademais, nos termos
do enunciado n. 523/STF, além de demonstrar efetiva deficiência da defesa,
mister se faz a indicação de prejuízo concreto, requisitos não identificados
no caso dos autos.

4. As circunstâncias do crime, em razão de ter sido "praticado de forma
excessivamente violenta", bem como as consequências sofridas na vida
pessoal e profissional das vítimas, são circunstâncias que desbordam do tipo
penal, autorizando, dessa forma, a elevação da pena-base. Relevante anotar
que o que foi sopesado na pena-base não foi a violência por si só,
circunstância que, de fato, compõe o tipo penal de roubo, mas sim a
excessiva violência, circunstância que, portanto, desborda do tipo penal, em
razão de sua maior intensidade.

5. Com relação à causa de aumento, esta foi igualmente mantida no patamar
de 1/2, haja vista o roubo ter sido praticado com emprego de duas armas de
fogo e em concurso de quatro agentes, em contexto que revelou efetiva
maior gravidade do crime, encontrando-se, portanto, concretamente
motivada a escolha de fração superior à mínima.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 687.010/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)14/6/2022 20/6/2022

 
Consta do processo, outrossim, que o agravante foi devidamente citado por

Oficial de Justiça, mudou de endereço sem comunicar ao Juízo e foi devidamente
assistido ao longo de toda marcha processual. 

Ademais, malgrado a defesa sustente que, "muito embora só tenha indicado
o primeiro nome do defensor, o único advogado criminalista de Foz do Iguaçu-PR é

 (e-este impetrante que ao final assina, sendo do conhecimento da autoridade coatora"
STJ fl. 1633), recaía sobre o agravante o ônus de se comunicar com seu defensor para
que a defesa fosse perfectibilizada, e não à autoridade judicial, consoante preceitua o
art. 396-A, § 2º, do CPP:

Art. 396-A. Na resposta, o acusado poderá argüir preliminares e alegar tudo
o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações,
especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e
requerendo sua intimação, quando necessário. (Incluído pela Lei nº 11.719,
de 2008).
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§ 1 A exceção será processada em apartado, nos termos dos arts. 95 a 112
. deste Código (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).

§ 2 Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não
constituir defensor, o juiz nomeará defensor para oferecê-la, concedendo-lhe
vista dos autos por 10 (dez) dias.

 
A propósito:

 
 HOMICÍDIO QUALIFICADO. INÉRCIA DA DEFESA.HABEAS CORPUS.

FALTA DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA CONSTITUIR NOVO ADVOGADO.
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ADVOGADO QUE CONTINUOU A
PATROCINAR A PARTE. NOVA DESÍDIA EM APRESENTAR RAZÕES DE
APELAÇÃO. INTIMAÇÃO DO RÉU NO ENDEREÇO CONSTANTE DOS
AUTOS. APLICAÇÃO DO ART. 367 DO CPP. NECESSIDADE DE
INDICAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, constatada
a inércia do advogado constituído, o réu deve ser intimado para indicar novo
patrono de sua confiança, antes de proceder-se à nomeação da Defensoria
Pública ou de defensor dativo para o exercício do contraditório.

2. Contudo, a prática de ato processual em desconformidade com tal
orientação deve ser analisada à luz das peculiaridades de cada processo e
das normas que norteiam o sistema de nulidades, cabendo ao julgador
verificar a conveniência de retirar-lhe a eficácia, máxime quando a
irregularidade não é alegada no momento oportuno e não há indicação do
prejuízo real da parte.

3. No caso em apreço, constatada a inércia da defesa em apresentar
resposta ao pedido de desaforamento, o paciente deixou de ser intimado
para constituir novo advogado, antes da nomeação da Defensoria Pública
para apresentar a peça processual. O ato, contudo, ocorreu há 14 anos, a
nulidade não foi alegada no momento oportuno e a defesa não indicou o
prejuízo concreto para a parte.

Destarte, após a apregoada desídia, o acusado manteve o mesmo advogado
como seu patrono. Diante de tal comportamento contraditório, não é possível
reconhecer a nulidade processual ou o prejuízo à ampla defesa.

4. Também não há nulidade por falta de intimação do paciente para constituir
novo advogado, após nova inércia do causídico em apresentar razões de
apelação, pois o ato de comunicação processual foi enviado ao endereço
constante dos autos, apesar de infrutífero porque o réu deixara de comunicar
o juízo sobre a alteração de seu paradeiro, o que ensejou a nomeação da
Defensoria Pública para arrazoar o recurso sem sua manifestação, conforme
autoriza o art. 367 do CPP.

5. A impetração deixou de demonstrar, concretamente, o real prejuízo
suportado pela parte, não verificado na espécie, haja vista que as peças
processuais foram apresentadas pelo defensor público.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 288.710/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)24/3/2015 6/4/2015
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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